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APRESENTAÇÃO 

Este documento contempla a Análise Temática Integrada da revisão do Plano Diretor 

Participativo Urbano e Rural de Medianeira PDUR de 2007, quanto as Áreas aptas, não aptas, 

e aptas com restrição aos usos Antrópicos no Município. Os serviços prestados decorrem do 

Contrato de Prestação de Serviços nº 145/2019, celebrado entre a empresa Tese Tecnologia 

Arquitetura e Cultura Ltda. e a Prefeitura Municipal de Medianeira. Está em conformidade 

com as exigências do Termo de Referência do Edital de Tomada de Preços na modalidade 

Técnica e Preço n° 06/2019, referente à contratação de empresa especializada para a Revisão 

do Plano Diretor de Medianeira.  
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APTIDÃO AO USO E OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 

A análise quanto ao uso e ocupação antrópica visa contextualizar o município de Medianeira 

a partir de sua inserção regional, identificando as relações de dependências e sinergia com 

outros municípios, sua complementaridade quanto a funções e características, visando o 

desenvolvimento integrado e sustentável com seu entorno. 

1. ÁREAS APTAS, NÃO APTAS E APTAS COM RESTRIÇÃO AOS USOS E 

OCUPAÇÕES ANTRÓPICOS 

O planejamento da expansão de espaços urbanos depende de assegurar as qualidades 

necessárias para sua correta ocupação. A definição de áreas aptas ou inaptas aos usos 

antrópicos depende da análise de fatores ambientais, espaciais e humanos que podem ser 

compatíveis ou incompatíveis com as necessidades de expansão, ocupação ou apropriação 

dos espaços urbanos. 

Assim, este capítulo expõe inicialmente o entendimento dos espaços urbanos ocupados e não 

ocupados, por meio dos itens: limites territoriais, uso e ocupação do solo rural e urbano, 

contemplando o zoneamento, parcelamento do solo, áreas com restrição à ocupação e por 

fim, a aptidão do solo urbano. 

 LIMITES TERRITORAIS 

Este item aborda a análise dos limites territoriais de Medianeira, considerando os perímetros 

urbanos, áreas de expansão, áreas urbanas consolidadas, vazios urbanos e bairros urbanos. 

 Perímetros Urbanos   

Os perímetros urbanos de Medianeira são definidos pela Lei Municipal nº 068 de 26 de junho 

de 2007 (MEDIANEIRA, 2007a), que subdivide o município em três porções urbanas, quais 

sejam: sede urbana, localizada na porção central municipal; distrito administrativo de 

Maralúcia, situado à noroeste do município e Distrito Industrial, localizado na porção centro-

leste do município, como se pode visualizar na FIGURA 1. As FIGURA 2, FIGURA 3 e FIGURA 4 

subsequentes demonstram os perímetros legais. 

A citada lei vigente, no ano de 2008, sofreu alteração em apenas um artigo pela Lei Municipal 

nº 66/2008. 
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FIGURA 1: PERÍMETROS URBANOS DE MEDIANEIRA 

 
 Fonte: elaborado com base em IBGE, 2019 e Prefeitura Municipal. 
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FIGURA 2: PERÍMETRO URBANO DA SEDE URBANA (LEI N. 68/2007) 

 

                                                
   Fonte: Lei Municipal n. 068/2007. 

 
FIGURA 3: PERÍMETRO URBANO DO 

DISTRITO DE MARALÚCIA (LEI N. 68/2007) 
FIGURA 4: PERÍMETRO URBANO DO 

DISTRITO INDUSTRIAL (LEI N. 68/2007) 

  

                                     
Fonte: Lei Municipal n. 068/2007. Fonte: Lei Municipal n. 068/2007. 
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Destaca-se que a sede urbana ao longo dos anos sofreu alterações em seu perímetro. A 

primeira delas, quando teve início o município em 1953. Era composto pelo quadrilátero 

central, na porção sul da rodovia BR-277 e uma pequena faixa com testada ao norte desta 

rodovia, com entorno ocupado por chácaras, como pode-se observar na FIGURA 5. Este sofreu 

alteração de traçado no ano de 1978, quando uma extensa porção ao norte da rodovia BR-

277 foi englobada. Nova alteração se deu no ano de 1992, a partir de alguns ajustes no traçado 

anterior, no escopo do Plano Diretor de então. E da mesma forma ocorreu em 2007, em que 

novos ajustes foram feitos, especialmente na porção sudoeste da sede urbana, onde algumas 

glebas rurais foram retiradas do traçado (FIGURA 5), dando origem ao perímetro da lei vigente 

(Lei n. 068/2007). 

 

FIGURA 5: EVOLUÇÃO DOS PERÍMETROS URBANOS 

Perímetro de 1953 Perímetro de 1978 - Lei Municipal n. 037/1978 

 

  
 

Perímetro de 1992 – Lei Municipal n. 071/1992 
 

Perímetro de 2007 – Lei Municipal n. 068/2007 

 

 

 

 
   Fonte: com base nas legislações municipais citadas. 
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 Área de Expansão Urbana  

O Plano Diretor de Medianeira de 2007, reforçado na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano 

(Lei Municipal n. 382/2014), definiu como área de expansão urbana a porção norte da sede 

urbana, equivalente a 4,65 km² de área, como se pode verificar na FIGURA 6, abaixo.  

A área de expansão tem por finalidade a “inibição temporária da ocupação urbana e o controle 

da ocupação rural” (Artigo 8°, Lei Municipal n. 382/2014). De acordo com o Artigo 13 da 

mesma Lei, caberá ao Conselho Municipal de Uso e Ocupação do Solo Urbano e Rural de 

Medianeira (COMUR) manifestar-se nas solicitações de uso e ocupação com finalidade urbana 

na Macrozona de Expansão Urbana.  

Por se tratar de uma macrozona fora do perímetro urbano, devem ser respeitados os 

parâmetros rurais do INCRA. No entanto, reforça-se a intenção do município, quando da 

aprovação de seu zoneamento, era em expandir seu crescimento futuro para esta porção 

territorial, no entanto ressalta-se que segundo a Prefeitura Municipal de Medianeira (PMM, 

2021), parte destas áreas são de difícil acesso. Ao se considerar os novos loteamentos 

aprovados na sede (período de 2011 a 2015), estes ocorreram justamente na direção norte e 

nordeste do perímetro. 

Sob o ponto de vista físico-ambiental, a maior parte da área de expansão trata-se de local 

adequado à ocupação, com pouca rede hídrica, nascentes, altas declividades e maciços 

florestais significativos, exceção de todo o limite oeste que se enquadra em Unidades de 

Terreno, estabelecidas no estudo da MINEROPAR (2004), como locais inaptos a loteamentos 

residenciais, conforme ilustra a FIGURA 7. No entanto, atualmente, segundo a PMM (2021), 

parte destas áreas é de difícil acesso. 

Além da área de expansão urbana, a FIGURA 6 também evidencia a Zona de Transição, 

estabelecida em lei (detalhada no item de macrozoneamento), que consiste em uma faixa de 

1000 metros de largura circundando o perímetro da sede urbana e sua área de expansão. Esta 

é destinada a atividades rurais com restrições de usos rurais, incompatíveis com os usos 

urbanos, ou incômodos aos moradores da cidade. 
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FIGURA 6: ÁREA DE EXPANSÃO URBANA  

 
  Fonte: elaborado com base em IBGE, 2019 e PDM, 2007. 
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FIGURA 7: DETALHES DA ÁREA DE EXPANSÃO URBANA 

 

 
   Fonte: Google Earth, 2019 e com base em MINEROPAR, 2004. 

 

 Áreas Urbanas Consolidadas 

O conceito de Área Urbana Consolidada (AUC) aparece pela primeira vez no Código Tributário 

Nacional de 1966 e mais recentemente na lei que dispõe sobre a Regularização Fundiária Rural 

e Urbana do ano de 2017 – Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017 (BRASIL, 2017), entre 

outras legislações que tratam do tema. 
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As áreas urbanas consolidadas da sede urbana de Medianeira foram delimitadas tendo em 

vista alguns parâmetros, que resultaram na FIGURA 8, além do embasamento geral, 

disponibilizado pela  PMM (2021), quais sejam: 

• Densidade populacional; 

• Infraestrutura urbana: sistema viário, abastecimento de água, distribuição de energia 

e coleta de resíduos sólidos; 

• Loteamentos aprovados; 

• Mapa de vazios urbanos disponibilizado pela Prefeitura Municipal (2021); 

• Maciços florestais, áreas verdes e áreas de preservação permanente. 

 

FIGURA 8: ÁREAS URBANAS CONSOLIDADAS   

 
    Fonte: IAP 2014; FBDS 2018; PDUR 2007, PMM, 2021. 
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Tendo em vista as manchas de ocupação urbana, nota-se que o desenvolvimento urbano tem 

permanecido dentro dos limites estabelecidos por Lei, com exceção de pequena área ao sul, 

já existente anterior ao perímetro de 1992 (Cerâmica e moradias); a leste, acompanhando a 

rodovia federal BR-277 em direção ao Distrito Industrial, também com moradias instaladas 

anteriormente ao perímetro de 1992. Contudo houve incremento gradativo de instalações de 

indústrias e prestadoras de serviços às margens da citada rodovia. A oeste, ao longo da 

rodovia BR-277, há ocupação fora dos limites do perímetro urbano, conforme demonstra a 

FIGURA 9. Nesta última situação observa-se uma ocupação irregular com cerca de 160 

domicílios, iniciada há 32 anos (COHAPAR, 2019; PMM, 2021), denominada Pedreira – Linha 

Bom Jesus, distante cerca de 600 metros do perímetro urbano. Cabe ressaltar que não houve 

ocupações que extrapolaram o perímetro urbano na direção norte, onde foi prevista a área 

de expansão urbana, mencionada no item acima.  

 

FIGURA 9: PORÇÕES TERRITORIAS COM OCUPAÇÕES FORA DO PERÍMETRO URBANO 

Ocupação ao sul Ocupação à leste, (às margens da rodovia BR-277) 

  

Ocupação à oeste (às margens da rodovia BR-277 – Pedreira/linha Bom Jesus) 

 
                                   Fonte: Google Earth, 2019. 
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Quanto aos vazios urbanos, verifica-se na malha urbana consolidada da sede de Medianeira 

diversos lotes esparsos desocupados, como também grandes glebas periféricas a esta malha 

consolidada, os quais serão objeto de análise detalhada no Produto 2.8 (Expansão urbana 

versus as capacidades de suporte ambiental e de infraestruturas, equipamentos e serviços 

públicos). 

 

 Bairros Urbanos 

A sede urbana de Medianeira está subdividida em 12 (doze) bairros por meio da Lei Municipal 

n. 66 de 26 de outubro de 1992, cujas delimitações constam da FIGURA 10. A relação dos 

bairros da sede urbana com suas respectivas áreas consta da TABELA 1, a seguir. 

 

TABELA 1: RELAÇÃO DE BAIRROS DE MEDIANEIRA – LEI MUNICIPAL N. 66/1992 

BAIRROS ÁREA 

BELO HORIZONTE 1.856.042,14 m² 

CENTRO 1.351.687,58 m² 

CIDADE ALTA 1.508.405,74 m² 

CONDÁ 2.032.763,54 m² 

FRIMESA 769.451,20 m² 

INDEPENDÊNCIA 1.471.316,18 m² 

IPÊ 1.570.354,22 m² 

ITAIPU 916.041,27 m² 

JARDIM IRENE 1.467.882,78 m² 

NAZARÉ 2.028.560,76 m² 

PANORÂMICO 1.054.891,92 m² 

SÃO CRISTÓVÃO 868.228,75 m² 

Fonte: Lei Municipal n. 66/1992. 

 

Ao verificar o mapa de bairros da sede urbana (FIGURA 10), cujos limites foram definidos no 

ano de 1992, estes acompanhavam o perímetro da lei vigente à época. No entanto, após a 

alteração do perímetro, atualmente definido pela Lei Municipal n. 068/2007 (MEDIANEIRA, 

2007a), em consequência do crescimento urbano, os limites dos bairros acabaram ficando 

defasados em três porções urbanas. Uma delas ao norte do Bairro Condá, outra à oeste do 

Bairro Independência e a terceira ao sul dos bairros Cidade Alta e Nazaré. A partir da presente 

revisão do Plano Diretor Municipal e da lei de perímetro urbano, faz-se necessária a 

atualização da lei de bairros, de modo a contemplar todas as porções estabelecidas como 

urbanas. 

Em termos de área, com base na TABELA 1, verifica-se que o maior dos bairros é o Condá, 

seguido do Bairro Nazaré, ambos com mais de 2 km² de área.  O menor deles é o Bairro 

Frimesa, com 769.451,20 m² de área.  
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FIGURA 10: BAIRROS URBANOS – LEI MUNICIPAL N. 066/1992 

 
            Fonte: elaborado com base na Lei Municipal n. 066/1992. 

 

A maior densidade demográfica é observada no Bairro Itaipu, com cerca de 35 a 40 hab/ha), 

seguido do bairro São Cristóvão (30 a 35 hab/ha). Os bairros Centro, Cidade Alta e 

Independência apresentam densidades médias de 25 a 30 hab/ha. Já os bairros periféricos a 

leste e norte as densidades são consideradas baixas em relação aos demais bairros (15 a 25 

hab/ha). Por fim, os que apresentam baixíssima densidade demográfica são os bairros Frimesa 

(por se tratar de um bairro com usos industriais) e o Panorâmico, que se trata de área de 

baixíssima densidade, com conotação de chácaras pelo zoneamento como se pode verificar 

na FIGURA 11. 
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FIGURA 11: DENSIDADES DEMOGRÁFICAS POR BAIRROS 

 
Fonte: elaborado com base na Lei Municipal n. 066/1992. 

 

Sob o enfoque ambiental, destaca-se o bairro Condá, que apresenta importante maciço 

florestal (Parque Frimesa), bem como as Áreas de Preservação Permanente (APPs) do rio 

Alegria. Estas também interceptam todo o Bairro Ipê transversalmente, merecendo cuidados 

especiais de fiscalizações públicas, a fim de evitar ocupações irregulares/invasões em suas 

margens, como já tem ocorrido por meio da ocupação “Ipezinho”, com grande parte sobre a 

APP do Rio Alegria. 
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 CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL 

 Hidrografia 

O Município tem sua porção norte localizada na Bacia Hidrográfica Paraná III e sua porção sul 

está localizada dentro da Bacia do Rio Iguaçu. A área Municipal possui 9 microbacias, como 

demonstra a FIGURA 12. A única bacia inteiramente dentro dos limites municipais é a bacia 

do Rio Alegria, a qual se destaca por significativa presença no contexto urbano e de maior 

importância para o saneamento básico do município. É utilizada atualmente para captação 

superficial de água, para abastecimento público, até que a nova captação no rio Ouro Verde 

esteja pronta, e também para a deposição de efluentes. 

 

FIGURA 12: MAPA DE BACIAS HIDROGRÁFICAS 
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         Fonte: Águas Paraná, 2019. 

A rede hídrica da sede urbana de Medianeira tem o rio Rio Alegria seu principal curso d’água, 

que intercepta a sede urbana de leste a noroeste. Há também alguns fundos de vale relativos 

a rios temporários, rios de fluxo intermitente que são importantes para a drenagem urbana, 

como evidencia a FIGURA 13. 

 

FIGURA 13: HIDROGRAFIA DA SEDE URBANA 

  
               Fonte: FBDS, 2018; PMM, 2019. 

 

 Cobertura Vegetal 

Com o intuito de restauração de áreas degradadas e para a formação de corredores 

ecológicos, o Estado do Paraná, por meio da Resolução conjunta SEMA/IAP 005/2009 

(PARANÁ, 2009), demarcou Áreas Estratégicas para a Conservação e Restauração da 

Biodiversidade no Estado do Paraná (AECR), como ilustra a FIGURA 14. 

http://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-10/resolucao_sema_iap_05_2009_areas_prioritaras.pdf


 
 

  

 

 

Prefeitura Municipal de Medianeira 

27 

 
FIGURA 14:  ÁREAS ESTRATÉGICAS PARA A CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE NO ESTADO DO PARANÁ - AECR 

 
Fonte: AECR (IAT, 2021). 

 

A vegetação no município de Medianeira pertence ao bioma da Mata Atlântica, composta pela 

Floresta Estacional Semidecidual. Esta floresta apresenta característica marcante em função 

das variações climáticas, pela perda parcial das suas folhas, podendo perder entre 20 e 50% 

das folhas conforme as estações do ano. 

As formações florestais significativas correspondem a apenas 17,2% da área territorial e estão 

bastante dispersas e fragmentadas, como demonstra a FIGURA 15, o que impossibilita a 

conformação de corredores de biodiversidade.  

A porção noroeste do município de Medianeira está contemplada pela citada Área Estratégica 

para a Conservação e Restauração da Biodiversidade no Estado do Paraná (AECR), (FIGURA 

15), como Área de Restauração Ambiental. Contudo, os maiores maciços florestais estão na 

porção nordeste do município.  
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FIGURA 15: COBERTURA VEGETAL DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

  
Fonte: IAP, 2014; FDBS, 2018; PMM, 2021. 

 

A sede urbana não apresenta significativos maciços florestais e apesar de recortada por 

importante rede hídrica, como o Rio Alegria, não tem sua mata ciliar (Área de Preservação 

Permanente – APP), preservada em sua totalidade. Porém, na porção nordeste possui 

cobertura vegetal relevante, destacando-se o Parque Ambiental Frimesa e ainda alguns 

parques municipais, como evidencia a  FIGURA 16. 
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FIGURA 16: COBERTURA VEGETAL DA SEDE URBANA 

 
Fonte: IAP, 2014; FDBS, 2018; PMM, 2021. 

 

1.2.2.1. Unidades de Conservação 

O município abriga em seu território importantes unidades de conservação, as quais estão 

cadastradas no Cadastro Estadual de Unidades de Conservação e Áreas Protegidas (CEUC), 

mantido pelo Instituto Água e Terra (IAT) (TABELA 2). 

Há cadastrados no CEUC (IAT, 2020) as Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPNs) 

Estaduais, denominadas de Narciso L. Vanini I, II, III e IV; o Parque Urbano Municipal Sepe 

Tiaraju e o Parque Urbano Municipal Tupã-Mbae. Sobre todas as Unidades de Conservação 

citadas o município é beneficiado pelo repasse de ICMS ecológico por biodiversidade, que 

somaram, para o ano de 2020 o acumulado anual de R$ 145.463,99 (IAT, 2020). 
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TABELA 2: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

ÁREA TERRITÓRIO 
MUNICIPAL  Decreto e ano de criação 

Área (km2) % territorial 

RPPN Estadual Narciso L. Vanini I  19,24 

0,17 

Portaria Estadual n. 076/1998 

RPPN Estadual Narciso L. Vanini II  14,40 Portaria Estadual n. 077/1998 

RPPN Estadual Narciso L. Vanini III 10,88 Portaria Estadual n. 078/1998 

RPPN Estadual Narciso L. Vanini IV 12,63 Portaria Estadual n. 110/2002 

PM Sepe Tiaraju 0,82 0,002 Decreto Municipal n° 063/1986 

PM Tupã-Mbae 3,44 0,01 Decreto Municipal n° 062/1986 

Parque Nacional do Iguaçu* * * * 
Fonte: IAT, 2020 

OBS:* Áreas de amortecimento do Parque Nacional do Iguaçu 

 

1.2.2.2. Parque Ambiental Frimesa 

O Parque Ambiental pertence a uma empresa Frigorífica – FRIMESA - localizado às margens 

do rio Alegria (FIGURA 16), sendo boa parte da vegetação composta por mata ciliar. De acordo 

com (NUNES, 2012), a criação do Parque teve por objetivo compartilhar conhecimento e 

promover a sensibilização da comunidade para os princípios da sustentabilidade. 

O Parque conta com uma trilha ecológica, com percurso de 916 metros onde são ofertadas 

atividades de educação ambiental, plantio de mudas de árvores nativas, recuperação do solo, 

pesquisas e atividades com a comunidade, entre outros. O percurso conta ainda com aspectos 

históricos importantes para a cidade de Medianeira. No trajeto é possível visualizar a 

barragem da primeira usina hidrelétrica da cidade instalada na década de 50 que subsidiava 

energia elétrica para o antigo frigorífico e parte do município (NUNES, 2012).  
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 RESTRIÇÕES AMBIENTAIS AO USO DO SOLO 

Estão consideradas como áreas com limitações ambientais, as quais darão embasamento para 

a definição das áreas com aptidões ao uso do solo antrópico, objeto do próximo item, aquelas 

definidas como: Áreas de Preservação Permanente (APP), de acordo com a Lei Federal nº 

12.651/2012 (BRASIL, 2012); as Unidades de Conservação, regulamentadas pela e Lei Federal 

9.985/2000 (BRASIL, 2000);  as áreas com declividades iguais ou superiores a 30%, que 

conforme a Lei Federal nº 6766/79 (BRASIL, 1979), não podem ser parceladas e por 

consequência ocupadas e as unidades de terreno (resultantes das avaliações geológicas, 

geotécnicas e geomorfológica) estabelecidas no estudo da MINEROPAR (2004), já 

mencionadas neste documento. 

Como limitações antrópicas estão consideradas as microbacias de captação de abastecimento 

público de água do Rio Alegria e do Rio Ouro Verde (novo manancial de captação em processo 

de instalação, com previsão de início da operação em 2024). 

Nos itens que sejam, são descritas apenas algumas restrições, em função das outras já terem 

sido abordadas neste documento.  

 Restrições por Áreas Verdes e de Preservação Permanente  

No Município de Medianeira, existem remanescentes de matas e florestas, sendo que alguns 

estão dentro dos perímetros urbanos. A noroeste do município há uma grande Área de 

Restauração Ambiental, denominada e delimitada por meio da Resolução conjunta SEMA/IAP 

005/2009 (PARANÁ, 2009), integrante das Áreas Estratégicas para a Conservação e 

Restauração da Biodiversidade no Estado do Paraná (AECR), a qual se trata de área de 

importância para a recuperação da vegetação e biodiversidade, conforme evidenciado na 

FIGURA 17. 

Quanto às Áreas de Preservação Permanente (APP), foram registradas algumas questões 

conflitantes em função de grande pressão para expansão das áreas de lavoura e pecuária.  

Com o objetivo de avaliar como se encontra a situação das APPs municipais e também 

urbanas, realizou-se a sobreposição de dados obtidos no IBGE e Sistema CAR, sendo que, após 

a definição de todas as áreas de APPs de rios e nascentes, realizou-se o cruzamento destas 

com a situação real das APPs, por meio de interpretação de imagem.  

Esse procedimento resultou em dados que indicam que a maior parte das APPs municipais 

não estão preservadas, como se pode observar na FIGURA 17. Na sede urbana a situação é 

ainda mais preocupante, especialmente ao longo do principal rio urbano, o Rio Alegria, onde 

grande parte das APPs são inexistentes conforme se pode visualizar na FIGURA 18. 

 

http://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-10/resolucao_sema_iap_05_2009_areas_prioritaras.pdf
http://www.iat.pr.gov.br/sites/agua-terra/arquivos_restritos/files/documento/2020-10/resolucao_sema_iap_05_2009_areas_prioritaras.pdf
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FIGURA 17: SITUAÇÃO DAS APPS MUNICIPAIS 

 
 Fonte: elaborado com base em IAP, 2014; FBDS, 2018 e PMM, 2021. 
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FIGURA 18: SITUAÇÃO DAS APPS URBANAS 

 
Fonte: elaborado com base em IAP, 2014; FBDS, 2018 e PMM, 2019. 

 

 Restrições pelo Relevo e Altas Declividades 

O município de Medianeira apresenta altitude média de 402 metros acima do nível do Mar, 

sendo a maior cota de 607m. A porção nordeste tem as maiores altitudes e relevo mais 

acidentado e a porção oeste possui as mais baixas altitudes, sendo mais plana conforme 

FIGURA 19. 
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FIGURA 19: CURVAS DE NÍVEL DE MEDIANEIRA 

 
Fonte: elaborado com base na Mineropar, 2004. 

 

Com relação às inclinações de terreno, de maneira geral, o município apresenta pequena 

quantidade de áreas com elevadas declividades (isto é, inclinações iguais ou superiores a 30%, 

conforme determina a Lei Federal nº 6766/79 – BRASIL, 1979), já mencionadas neste 

documento, como evidencia a FIGURA 20. Estas áreas, representadas na FIGURA 22 por 

manchas vermelhas, estão concentradas na porção nordeste do município e em menor 

magnitude e esparsas, na porção sul do município. Isso demonstra que se trata de regiões com 

poucas possibilidades de urbanização ou de ocupação antrópica extensiva. 

Na sede urbana, as áreas de elevadas declividades ocorrem apenas na porção norte, em 

maciço florestal que já não é ocupado. E na porção sul, ainda que em pequena escala, no 

bairro Panorâmico. Em ambos os distritos, Industrial e de Maralúcia não há ocorrência de 

declividades superiores a 30%, como ilustrado na FIGURA 23.  
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FIGURA 20: DECLIVIDADES DO MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

 
Fonte: elaborado com base na Mineropar, 2004. 
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FIGURA 21: DECLIVIDADES NA ÁREA URBANA DE MEDIANEIRA 

 
Fonte: elaborado com base na Mineropar, 2004. 
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FIGURA 22: MAPA DE DECLIVIDADES ACIMA DE 30% - MUNICIPAL 

 
Fonte: elaborado com base na Mineropar, 2004. 

 

FIGURA 23: DETALHE DE DECLIVIDADES ≥30% - DISTRITOS INDUSTRIAL E DE MARALÚCIA 

  
  Fonte: com base em Mineropar, 2004, FBDS, 2018 e PMM, 2019. 
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FIGURA 24: MAPA DE DECLIVIDADES ACIMA DE 30% - URBANO 

 
Fonte: elaborado com base na Mineropar, 2004. 
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 Restrições em função dos Aspectos Geológicos e Geotécnicos 

A Minerais do Paraná S.A. (MINEROPAR) realizou um estudo geológico bastante detalhado, 

em que foi mapeado o perfil geotécnico do Município, no ano de 2004. Neste, foram 

classificadas as Unidades de Terreno conforme apresentado na FIGURA 25.  

Cada unidade de terreno contém o agrupamento das principais características do tipo de solo, 

como: geomorfologia, geotecnia, materiais inconsolidados, principais problemas, além das 

áreas indicadas como propícias para ocupação antrópica, conforme exposto na TABELA 3. As 

áreas aptas estão representadas pela cor verde, identificadas como Unidades de Terreno IV e 

V. 

Ressalta-se que este estudo da MINEROPAR (2004), serviu de embasamento para a análise da 

aptidão municipal, exposta no próximo capítulo deste documento.  

  

FIGURA 25: MAPA DE GEOTECNIA POR UNIDADE DE TERRENO – MUNICIPAL 

 
        Fonte: Mineropar, 2004.  
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FIGURA 26: MAPA DE GEOTECNIA POR UNIDADE DE TERRENO - URBANO 
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TABELA 3: DADOS GEOLÓGICOS POR UNIDADE DE TERRENO  
UNIDADES 

DE 
TERRENO 

GEOMORFOLOGIA GEOTECNIA 
MATERIAIS 
INCONSOLIDADOS 

PROBLEMAS ESPERADOS DECLIVIDADES AVALIAÇÃO - USOS 

I 
Topo de mesetas, 
áreas aplainadas, 
estreitas e 
alongadas 

Solos rasos (<0,50m), 
argilosos, porosos. Topo 
de derrames. Drenagem 
interna deficiente, em 
função da pequena e rasa 
espessura de solo. 

Solos residuais jovens, 
raramente com espessuras 
maior que 0,5m argiloso, 
em contato brusco com o 
substrato. 

Difícil escavabilidade 
(necessário uso de explosivos), 
Sucetibilidade e 
vulnerabilidade a poluição de 
aqüíferos (áreas de alta permo 
porosidade). 

0-20% 

Ruim para implantação de infraestrutura 
enterrada. Inadequada para deposição de 
resíduos. Não recomendada a loteamentos 
residenciais (solos rasos). Incentivar a 
preservação e reflorestamento com árvores 
nativas. Restrição ao uso de agrotóxicos. 
 

>20% 
Planos prévios de explotação  e recuperação 
para atividades de extração mineral. (Saibro, 
Brita, Material de empréstimo) 

II 
Encostas 
íngremes, Por 
vezes escarpadas 

Solos litólicos, pedregosos, 
de pequena espessura 
(<1,5m), com afloramento 
de rocha em zonas de 
disjunção (fraturas) 
vertical e depósitos de 
pequenos corpos coluviais 
no pé dos afloramentos. 

Afloramentos de rocha e 
solos litólicos 

Movimentos de massa de 
pequena expressão. 

<20% 

Inadequada para qualquer tipo de 
edificação. Adequada a atividades de 
extração mineral para pavimentação e 
conservação viária exigindo planos de 
explotação e recuperação (Saibro, Brita, 
Material de empréstimo). 

>20% 

Incentivar a preservação e o reflorestamento 
das áreas desmatadas com espécies nativas 
apropriadas. Produção de brita e pedras de 
corte, cascalho para revestimento primário. 

III 

Meia encostas 
intermediárias, 
vertentes 
retilíneas, com 
freqüente 
acúmulo de 
blocos. 

Área caracterizada pela 
associação de solos rasos e 
pedregosos,(também 
matacões), material 
bastante poroso e instável, 
colúvio e depósito de 
“talus”. Vulnerável a 
processos erosivos e 
poluição de aquíferos 

Áreas com rocha sub 
aflorante incluindo solos 
rasos(0-2m), pouco 
desenvolvidos, com blocos 
e matacões de rocha 
basáltica não alterada em 
meio a massa alterada. 
Pode ser residual(solos 
litólicos), ou transportados 
por gravidade(colúvio e 
talus). Ocupam segmentos 
de encostas retilíneas com 
declividades que variam de 
0 a > 20%. Alta porosidade. 

Para Declividade de 0 – 20%: 
Movimentos de massa e 
escorregamentos localizados. 
Sucetibilidade e 
vulnerabilidade a poluição de 
aqüíferos. Áreas de permo  
porosidade.  

0-20% 

Áreas não recomendadas a loteamentos 
residenciais e industriais. Alta 
vulnerabilidade a contaminação do lençol 
freático. Dificuldade na implantação de 
infraestrutura enterrada. Inadequada para a 
deposição de resíduos.  

Para Declividade de >20%: 
Área sucetível a movimento de 
massa ( escorregamentos, 
rastejos, e queda de blocos de 
grandes dimensões). 
Possibilidade de surgência do 
lençol freático (fontes naturais) 

>20% 

Inadequada à sistemas viários. Não 
recomendada à loteamentos residenciais e 
industriais. Inadequada para deposição de 
resíduos. Adequada para obtenção de 
material de empréstimo para pavimentação 
e conservação viária. 



 
 

  

 

 

42 

Prefeitura Municipal de Medianeira 

IV  
e  
V 

Divisores amplos, 
topos convexos, 
meia encostas 

suaves, vertentes 
retilíneas, 
raramente 

apresenta blocos 
de rocha. 

N.A.>10m, solo 
laterítico,textura argilosa a 
franco argilosa,poroso, 
permeabilidade baixa, 
resistência à penetração 
média a baixa. Argilo 
mineral caolinita 1:1, 
massa específica 1,4 g/cm3 
com umidade ótima de 
32,4%. Erodibilidade baixa. 
Escavabilidade de primeira 
categoria. C.T.C. médio 
6,47MEQ/100g. 

Solo residual 
maduro,homogêneo, 
textura argilosa a franco 
siltosa, poroso cor marrom 
avermelhado. Argilo 
mineral caolinita 1:1 , 
espessura de 3 a mais de 
10m. 

Para Declividade de 0 – 20%: 
Processos erosivos localizados 
com a retirada da vegetação 

0-20% Áreas adequadas à loteamentos residenciais 
e industriais. Áreas adequadas à implantação 
de sistemas viários. Áreas adequadas à 
implantação de infraestruturas enterradas. 
Adequadaàa deposição de resíduos sólidos e 
cemitérios. Adequada para todos os tipos de 
uso e ocupação. Facilidade na obtenção de 
material de empréstimo para a implantação 
de obras tanto superficiais quanto 
enterradas. 

Para Declividade de >20%: 
Area sucetível à erosão laminar 
com a retiradada vegetação, 
promovendo o assoreamento 
de cursos de água 

>20% 

VI 
Patamar plano, 
acima da planície 
aluvionar. 

N.A. variando de 0,5 a 
1,0m, resistência à 
penetração baixa, 
tornando-se inpenetrável 
em contato com a rocha. 

Solos hidromórficos, 
orgânicos, cor negra a cinza 
escuro, com espessura em 
torno de 0,5m, sobreposto 
a uma argila cinza claro 
com permeabilidade baixa. 
Espessuras variando de 2,5 
a 3,0m. Argilo mineral 
caolinita. Contato solo-
rocha brusco. 

Nível freático sub 
aflorante,sucetibilidade média 
a enchentes. Baixa capacidade 
de suporte de carga, com 
possibilidade de recalque em 
fundações rasas. Solos 
plásticos colapsíveis 

0-10% 

Não recomendadas para loteamentos 
residenciais e industriais. Adequadas para a 
construção de tanques. Potencial para a 
extração de argila para a cerâmica vermelha 
(exigir planos de explotação e recuperação). 

VII Planície aluvionar. 

N.A.baixo, aflorante a 
0,50m. Camada superficial 
orgânica, hidromórfica, 
plástica, mole a muito 
mole 

N.A aflorante à 0,50m. 
Pacote de argila de cor 
cinza claro a cinza escuro 
com espessura em torno de 
3,00m. Baixa resistência à 
penetração até atingir o 
embasamento de rocha 
basáltica. Argilo mineral 
caolinita 

Nível freático aflorante. Área 
sucetível a enchentes e 
inundações. Área de recarga de 
aqüíferos superficiais e 
subterrâneos, sucetíveis a 
poluição do lençol freático. 
Inadequada a deposição de 
resíduos. 

0-10% 

Área de equilíbrio hidrológico.  Área de 
preservação permanente e proteção de 
aqüíferos superficiais e subterrâneos.  
Adequada a construção de tanques. Não é 
recomendada a loteamentos residenciais. 
Inadequada a implantação de infraestrutura 
para deposição de resíduos.  Área sugerida 
para a preservação permanente de aqüíferos 
superficiais e subterrâneos. 

Fonte: MINEROPAR, 2004
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 Restrições em função da Microbacia de Captação de Água 

De acordo com o PLANO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO PARANÁ 3 (produto 6), do 

AGUASPARANÁ (2014), a preservação das áreas de abastecimento e recarga dos mananciais 

é importante para manter a qualidade das águas, sendo preciso identificar e quantificar essas 

áreas de forma a estabelecer regras de ocupação, uso e proteção dos mananciais.  O atual 

manancial de Medianeira – Rio Alegria – é o principal manancial de abastecimento hídrico de 

água e tem por área de captação 16,32 km² (AGUASPARANÁ, 2014), produção outorgada de 

500 m³/h operando 18 horas por dia, resultando no total de 9.000 m³/dia. No entanto, não 

possui mais vazão suficiente para o atendimento e desse modo será desativado. Está sendo 

projetado um novo ponto de captação superficial, com previsão de operação a partir do ano 

de 2024, localizado no Rio Ouro Verde, porção nordeste do município (FIGURA 27). A futura 

bacia de captação terá área de 76,66 km².  

As principais microbacias de relevante interesse (captação de água de Medianeira) e os 

respectivos pontos de captação (atual e projetado) estão especializados na FIGURA 27 e 

FIGURA 28. 

 

FIGURA 27: MICROBACIAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA DE MEDIANEIRA – ATUAL E PROJETADA 

 
Fonte: AGUASPARANÁ, 2014; SANEPAR, 2021; PMM, 2021. 
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FIGURA 28: DETALHE DAS MICROBACIAS DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA - ATUAL E PROJETADA 

  
Fonte: AGUASPARANÁ, 2014; SANEPAR, 2021; PMM, 2021. 

 

Merece destaque a informação do instituto AGUASPARANÁ (2016) intitulado Proposta de 

Atualização do Enquadramento da Bacia do Paraná 3 (Produto 8), que se refere, entre outros, 

aos resultados de monitoramento de qualidade da água, realizados no período de 2011 a 2014 

em 25 estações de monitoramento, uma delas situadas na área urbana de Medianeira. Dentre 

o total das estações monitoradas, a que apresentou o maior valor médio de coliformes foi a 

estação EQ-19 localizada na área urbana de Medianeira (FIGURA 29). Muito provavelmente a 

presença desses organismos indica poluição por dejetos de origem animal, pastagem artificial 

e campos. 

 

FIGURA 29: DETALHE DA ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO EM MEDIANEIRA 

 
      Fonte: AGUASPARANÁ (2016). 

 

De acordo com MINEROPAR (2004), as áreas potenciais à contaminação de aquíferos 

superficiais e subterrâneos são caracterizadas como situações de risco ambiental de caráter 

preventivo, pois requerem monitoramento intensivo da descarga de efluentes industriais, 

domésticos e de agentes poluentes. As medidas mais importantes para a proteção dos 

aquíferos, segundo R. Maack, consistem na proteção e reflorestamento das matas ciliares e 

de cabeceiras de drenagem, porque elas protegem, por sua vez, as zonas de recarga. 

Considerando a boa produtividade dos aquíferos da região, apesar de ocorrer nos períodos de 

estiagem problemas de abastecimento de água, a principal preocupação das autoridades 

municipais deve ser com a preservação dos mananciais de superfície. 
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Maior ênfase foi dada ao perímetro urbano da sede e suas adjacências, considerando as áreas 

urbanas consolidadas e possíveis áreas de expansão urbana associadas às restrições 

ambientais nelas presentes. 

 

 Restrições em função do Aterro Sanitário 

Na porção sudeste da sede urbana localiza-se o Aterro Sanitário Municipal, em local 

denominada Linha Graça Aranha. Foi implantado em 2006 e após término de sua vida útil, foi 

encerrado em dezembro de 2018, seguindo o Plano de Encerramento do EIA/RIMA, que 

contemplou cobertura de 60 cm de espessura e plantio de cobertura vegetal, conforme 

informações da Prefeitura Municipal (PMM, 2021). Novo Aterro sanitário está sendo 

implantado ao lado do antigo aterro encerrado, que consiste na ampliação de 3 (três) novas 

células de resíduos, com vida útil de 5 anos cada, cuja previsão de encerramento se dará por 

volta do ano 2033. A primeira célula já está sendo operada (PMM, 2021), como demonstra a 

figura a seguir. 
 

FIGURA 30: ATERRO SANITÁRIO DE MEDIANEIRA 

  
Fonte: Guia Medianeira, 2018.  

De acordo com a Resolução CEMA n. 94/2014, em seu artigo 15, o aterro sanitário deverá: 

▪ localizar-se fora da área de influência direta do manancial de abastecimento 
público;  

▪ manter sua área de disposição final a uma distância mínima de 200 (duzentos) 
metros de rios, nascentes e demais corpos hídricos, respeitando distâncias 
maiores estabelecidas em normas específicas referente às áreas de preservação 
permanente;  

▪ localizar-se a uma distância mínima de 1.500 (mil e quinhentos) metros de 
núcleos populacionais, a partir do perímetro da área;  

▪ localizar-se a uma distância mínima de 300 (trezentos) metros de residências 
isoladas, a partir do perímetro da área;  

▪ localiza-se a uma distância mínima de aeródromos, conforme determinado pelo 
órgão federal de controle;  

▪ possuir sistema de impermeabilização, lateral e de fundo, com geomembrana ou 
sistemas de impermeabilização similares, sendo vedada disposição direta no 
solo; 

▪ possuir sistema de monitoramento de águas subterrâneas a montante e a jusante 
da área do empreendimento, conforme normas técnicas vigentes;  

▪ realizar cobertura diária dos resíduos, com camadas de solo ou outro material 
apropriado, reutilizável ou não;  

▪ ser projetado para uma vida útil superior a 15 anos. 
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A principal restrição ambiental do aterro sanitário de Medianeira, conforme legislação citada, 

dá-se pela distância mínima de 1.500 (mil e quinhentos) metros de núcleos populacionais, 

demarcada na figura abaixo. 

 

FIGURA 31: ATERRO SANITÁRIO E RAIO DE ABRANGÊNCIA 

  
       Fonte: Google Earth, 2019. 

 

 Síntese das Restrições Ambientais 

Este item demonstra de forma sistêmica, as restrições ambientais incidentes sobre a área 

municipal e urbana de Medianeira, compiladas por meio de um mapa síntese. 

Considerando os temas expostos acima procedeu-se a sobreposição de informações, aqui 

denominadas de “parâmetros restritivos”, conforme se demonstra no QUADRO 1, abaixo, 

dando origem aos MAPA 1 e MAPA 2. 

QUADRO 1: PARÂMETROS RESTRITIVOS  

Parâmetros Restritivos 

Parâmetros Físico-

Ambientais 

Declividades acima de 30% 

Áreas de Preservação Permanentes 

Maciços Florestais (áreas verdes relevantes) e Unidades de Conservação 

Unidades de Terreno e aspectos geológicos e geotécnicos (MINEROPAR, 2004) 

Parâmetros Antrópicos Microbacias de abastecimento público de água (captação de água atual e futura) 

Localização do aterro sanitário 

Fonte: TESE, 2021.
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MAPA 1: SÍNTESE DA RESTRIÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL 
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MAPA 2: SÍNTESE DA RESTRIÇÃO AMBIENTAL URBANA 
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2. APTIDÃO DO MUNICÍPIO: CONCLUSÃO 

Com base nos mapas Síntese expostos acima, utilizou-se uma metodologia específica que 

consistiu no cruzamento dos parâmetros restritivos por geoprocessamento, dando origem a 

áreas de sobreposição, as quais foram classificadas em três grupos: Áreas aptas, Áreas aptas 

com restrições e Áreas inaptas ao uso e ocupação humana. O QUADRO 2 demonstra a 

classificação resultante, especializada nos MAPA 3e MAPA 4. 

 

QUADRO 2: CLASSIFICAÇÃO DA APTIDÃO DO SOLO AO USO E OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 

Classificação da Área Critérios  

APTA Declividades menor que 10% 

Unidade de terreno IV e V  

APTA com Restrições 

 

Áreas de alagamento 

Unidade de terreno III (inclinações até 20%) 

INAPTA 

 

Declividades acima de 30%  

Maciços florestais, parques urbanos e áreas verdes relevantes 

Microbacias de captação de água (Rio Alegria e Ouro Verde) 

APPs de rios, nascentes e olhos d’água 

Unidade de terreno I, II, VI e VII 
Fonte: TESE, 2020. 

 

Verifica-se que as porções municipais (MAPA 3) aptas ao uso e ocupação antrópica estão na 

porção central do território. Já as áreas inaptas concentram-se principalmente na porção 

norte, nordeste e mais esparsas ao sul. A grande maioria desses locais referem-se a maciços 

florestais significativos, áreas de elevadas declividades com suscetibilidade a movimentos de 

massa e escorregamentos. Uma vez que se tratam de áreas rurais, estas devem fazer uso de 

práticas conservacionistas para todas as atividades agrossilvipastoris, além de restrição ao uso 

de agrotóxicos, como também manejo adequado dos resíduos sólidos. Na porção sul da sede 

urbana, há importantes áreas inaptas, como a distância mínima de 1.500 (mil e quinhentos) 

metros de núcleos populacionais, a partir do perímetro da área do aterro sanitário municipal, 

conforme Resolução CEMA n. 94/2014 (PARANÁ, 2014). Já a porção a norte da sede, abrigará 

a nova captação superficial de água no Rio Ouro Verde, além da passagem da Ferroeste. Como 

ambos estão a uma distância de 3.000 (três mil) metros (captação Ouro Verde) e 1.500 (mil e 

quinhentos) metros (Ferroeste) da malha urbana consolidada, ainda existem áreas com 

aptidão de ocupação nesta porção. 

No perímetro da sede urbana (MAPA 4) grande parte do território está apto ao uso e ocupação 

antrópica.   
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Os locais inaptos evidenciam-se nas áreas de preservação permanente (APPs) dos corpos 

hídricos, o que vem a reforçar a importância de sua preservação, bem como nos maciços 

florestais relevantes, ao norte (Bairro Condá). Grande parte do Bairro Panorâmico também 

apresenta porções inaptas ao uso e ocupação antrópica.  

Já as áreas classificadas como “aptas com restrições” encontram-se especialmente no bairro 

Jardim Irene, partes dos bairros Frimesa, Condá e Centro (ao longo da Avenida Veranópolis). 

Apesar de já estarem ocupadas por edificações residenciais e até industriais (parte da Zona 

Industrial 1, no bairro Frimesa), de acordo com MINEROPAR (2004), o nível freático é sub-

aflorante, com suscetibilidade a enchentes e inundações, além dos solos apresentarem baixa 

capacidade de suporte de carga. Algumas das áreas sob esta classificação ainda não foram 

ocupadas e tratam-se de regiões dos bairros Belo Horizonte e Ipê, o que permite a aplicação 

de parâmetros mais restritivos de ocupação, se for o caso.  

Os perímetros urbanos dos Distritos de Maralúcia e Industrial estão sob áreas aptas ao uso e 

ocupação antrópica. Para o caso específico do Distrito Industrial, em que se faz necessária sua 

ampliação, conforme mencionado neste documento, seu entorno imediato é propício à 

expansão, resguardando locais a noroeste indicados como inaptos, além de porções afastadas 

em sua direção leste, onde há ocorrência de solos com inaptidões à ocupação antrópica.  
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MAPA 3: APTIDÃO DO SOLO MUNICIPAL AO USO E OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 
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MAPA 4: APTIDÃO DO SOLO URBANO AO USO E OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 
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